
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000367976

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1003323-06.2023.8.26.0417, da Comarca de Paraguaçu Paulista, em que é apelante 
WILSON ANTONIO VIEIRA BONILHA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado 
CENTRAPE - CENTRAL NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
DO BRASIL.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 14 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº1003323-06.2023.8.26.0417

Comarca: Paraguaçu Paulista - SP   

Apelante: Wilson Antonio Vieira Bonilha 

Apelada: CENTRAPE - Central Nacional dos Aposentados e Pensionistas do Brasil

Juiz de Direito: Edson Lopes Filho 

Voto n° 21711

APELAÇÃO. ASSOCIAÇÃO DE APOSENTADOS. 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITOS C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA DE 
URGÊNCIA  Autor que alega ter experimentado descontos 
indevidos em favor da ré, sem que anuísse para tanto. 
Persegue, pois, a declaração de inexistência da relação 
jurídica e a consequente repetição de indébito e indenização 
por danos morais. Parcial procedência para declarar a 
inexistência da relação jurídica, com a restituição dos 
valores indevidamente descontados, além de condenar a ré 
ao pagamento de danos morais de R$ 5.000,00. 
Inconformismo da parte autora. A parte autora postula a 
majoração dos danos morais. Descabimento. Dano moral 
caracterizado e arbitrado em valor proporcional e razoável. 
Precedentes desta Corte. Descontos indevidos que 
infligiram verba de natureza alimentar destinada à 
subsistência da autora. Indenização arbitrada em valor que 
atende ao binômio razoabilidade-proporcionalidade, atendo-
se a complexidade e especificidades do caso concreto. 
Sentença mantida. Recurso desprovido.

Vistos.

Trata-se de recurso de apelação interposto por Wilson Antonio Vieira 

Bonilha, contra a r. sentença de fls. 93/99, que julgou parcialmente procedente a 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS C/C REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA DE 

URGÊNCIA ajuizada em face de CENTRAPE - CENTRAL NACIONAL DOS 

APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO BRASIL.

Inconformado alega que o apelante, que ingressou com a ação contra 

uma instituição bancária, alegando descontos indevidos em seu benefício do INSS, 

referentes a contrato que nunca firmou. A sentença reconheceu a inexistência do 

débito, determinou a devolução dos valores e fixou indenização por danos morais em 
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R$ 5.000,00.

No caso em análise, restou evidenciada a falha na prestação do 

serviço, o que justifica a necessidade de revisão do valor fixado a título de 

indenização por danos morais, de forma a adequá-lo à gravidade dos acontecimentos 

e aos precedentes deste Egrégio Tribunal. Diante disso, pugna-se pela reforma da 

sentença. 

Recurso tempestivo.

Contrarrazões (fls. 113/120), sem oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

Cuida-se de recurso cuja controvérsia cinge ao quantum arbitrado a 

título de indenização por danos morais. Defende-se, nesta sede, que a verba arbitrada 

não se presta recompor o dano experimentado pelo apelante, tampouco a cumprir as 

funções punitiva-pedagógica da responsabilidade civil.

Como é cediço, o critério de fixação do dano moral deve atender os 

princípios da proporcionalidade e razoabilidade, tendo em vista por um lado a 

indenização destina-se a compensar o abalo moral decorrente do ato ilícito, por outro 

não pode servir de fonte de enriquecimento indevido. 

Nesse cenário, cumpre observar o que dispõe SÉRGIO CAVALIERI 

FILHO: “Na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de 

lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não 

pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para 

reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a 

maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano” (Programa de 

Responsabilidade Civil, 5ª ed., Malheiros, 2003, p. 108) 

No caso concreto, observando-se as peculiaridades do caso concreto, 

especificamente a extensão dos descontos, que não somam elevada cifra, levando-se, 

ainda, em conta a função pedagógica e reparatória da responsabilidade civil, entende-

se como razoável o valor fixado em primeiro grau (R$ 5.000,00), valor que se mostra 

suficiente a restituir o abalo sofrido sem que, para tanto, se prestigie o 

enriquecimento ilícito de quaisquer das partes, conforme precedentes desta Corte:

Consumidor. Seguro. Ação declaratória de inexistência de débito. 

Ausência de prova da contratação. Lançamentos indevidos. 
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Restituição em dobro dos valores descontados, 

independentemente da comprovação de má-fé. Inteligência do art. 

42, parágrafo único do CDC. Dano moral configurado. 

Indenização arbitrada em R$5.000,00. Recurso parcialmente 

provido. (TJSP;  Apelação Cível 1002235-50.2020.8.26.0024; 

Relator (a): Pedro Baccarat; Órgão Julgador: 36ª Câmara de 

Direito Privado; Foro de Andradina - 2ª Vara; Data do 

Julgamento: 24/06/2021; Data de Registro: 24/06/2021)

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO 

JURIDICO/DÉBITO C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  Abertura de conta 

corrente e contratação fraudulenta de empréstimo bancário. por 

terceiro, em nome do autor  Fraude, realizada por meio do uso 

de documentos do autor, reconhecida pelo banco réu  Falha na 

prestação de serviço pelo réu, que responde pelos prejuízos 

causados ao consumidor  Artigo 14 do Código de Defesa do 

Consumidor  Invalidade da contratação reconhecida - Recuso 

do réu improvido, neste aspecto. DANO MORAL  Ocorrência - 

O dano moral, neste caso, é presumido e não necessita ser 

comprovado, pois os descontos de valor significativo, ocorreram 

em verba salarial auferida pelo autor que tem caráter alimentar 

 Indenização devida  Recuso do autor provido, neste aspecto. 

DANO MORAL  VALOR  Pedido de indenização no valor de 

R$ 20.000,00  Valor fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

levando em conta as peculiaridades do caso e atendendo-se aos 

critérios de proporcionalidade e razoabilidade  Correção 

monetária a partir da data deste acórdão  Súmula 362 do 

Superior Tribunal de Justiça  Juros moratórios legais contados 

desde a citação  Recurso do autor provido, neste aspecto. 

SUCUMBÊNCIA  Ação parcialmente procedente  De 

conformidade com a súmula 326 do Superior Tribunal de Justiça, 

"na ação de indenização por dano moral, a condenação em 
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montante inferior ao postulado na inicial não implica 

sucumbência recíproca"  Em razão da sucumbência, arcará o 

banco réu, por inteiro, com o pagamento das custas processuais e 

honorários advocatícios, fixados em 20% (vinte por cento) sobre 

o valor da condenação. RECURSO DO AUTOR PROVIDO, 

IMPROVIDO O DO RÉU.  (TJSP;  Apelação Cível 

1000648-37.2020.8.26.0462; Relator (a): Plinio Novaes de 

Andrade Júnior; Órgão Julgador: 24ª Câmara de Direito Privado; 

Foro de Poá - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 24/06/2021; 

Data de Registro: 24/06/2021)

Desta feita, a fim de evitar repetições desnecessárias, ratifica-se a 

respeitável sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do artigo 

252, do Regimento Interno deste E. Tribunal de Justiça, segundo o qual, “nos 

recursos em geral, o relator poderá limitar-se a ratificar os fundamentos da decisão 

recorrida, quando, suficientemente motivada, houver de mantê-la”.

Neste sentido, a jurisprudência do Colendo STJ tem prestigiado o 

entendimento de se reconhecer a viabilidade de se adotar ou ratificar o juízo de valor 

firmado na sentença (AgRg no AREsp 44161 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 14/05/2013; AgRg no REsp 1339998 / RS, Quarta 

Turma, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 15/05/2014; AgRg no AREsp 530121 / 

SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 19/08/2014), a ponto 

de se poder afirmar que “é predominante a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça em reconhecer a viabilidade de o órgão julgador adotar ou ratificar o juízo de 

valor firmado na sentença, inclusive transcrevendo-o no acórdão, sem que tal medida 

encerre omissão ou ausência de fundamentação no decisum.” (REsp 662.272-RS).

Por derradeiro, considerando a existência de precedentes das Cortes 

Superiores que vêm apontando a necessidade do prequestionamento explícito dos 

dispositivos legais ou constitucionais supostamente violados, a fim de evitar 

eventuais embargos de declaração apenas para tal finalidade, por falta de sua 

expressa remissão no acórdão, ainda que examinados implicitamente, considera-se 

prequestionados os dispositivos legais e/ou constitucionais suscitados pelas partes

Daí porque, ante o acima exposto, pelo meu voto, nos termos 
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supraconsignados, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

Clara Maria Araújo Xavier

Relatora
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